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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL E INFRAESTRUTURAS 
E HABITAÇÃO

Portaria n.º 213/2020

de 7 de setembro

Sumário: Estabelece os requisitos e procedimentos de certificação das entidades formadoras e 
dos cursos de formação inicial e contínua, destinados à obtenção e renovação da carta 
de maquinista de locomotivas e comboios do sistema ferroviário.

A Lei n.º 16/2011, de 3 de maio, aprovou o regime de certificação dos maquinistas de loco-
motivas e comboios do sistema ferroviário, transpondo para a ordem jurídica interna a Diretiva 
n.º 2007/59/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho de 23 de outubro.

O Decreto -Lei n.º 138/2015, de 30 de julho, procedeu à primeira alteração da Lei n.º 16/2011, 
de 3 de maio, e transpôs a Diretiva n.º 2014/82/UE da Comissão, de 24 de junho, relativa aos co-
nhecimentos profissionais gerais, aos requisitos médicos e psicológicos e aos requisitos relativos 
à carta de maquinista.

O Decreto -Lei n.º 24/2017, de 1 de março, procedeu à segunda alteração da Lei n.º 16/2011, 
de 3 maio, transpondo a Diretiva n.º 2016/882/UE, da Comissão, de 1 de junho, que altera a Dire-
tiva n.º 2007/59/CE, de 23 de outubro, do Parlamento e do Conselho, tendo o anexo VI desta sido 
alterado pelo Regulamento (UE) 2019/554, de 5 de abril de 2019, da Comissão, no que respeita 
aos requisitos linguísticos dos maquinistas.

O artigo 25.º da Lei n.º 16/2011, de 3 de maio, remete para portaria a definição dos requisitos 
e o procedimento para certificação das entidades formadoras e reconhecimento dos cursos de 
formação, bem como o estabelecimento das medidas administrativas sancionatórias aplicáveis em 
caso de violação dos deveres das entidades formadoras, e ainda pelo incumprimento dos requisitos 
de certificação de entidades formadoras e cursos de formação.

Torna -se, assim, necessário regulamentar as matérias respeitantes aos requisitos específicos 
de certificação das entidades formadoras, a definição dos conteúdos dos cursos de formação e a 
organização e comunicação dos referidos cursos.

Para tanto, foram ouvidos a CP — Comboios de Portugal, E. P. E., a Infraestruturas de 
Portugal, S. A., a Fertagus, a Takargo — Transportes de Mercadorias, S. A., o Sindicato Nacional dos 
Maquinistas dos Caminhos de Ferro Portugueses, o Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P., 
a Direção -Geral do Emprego e das Relações de Trabalho e a Agência Nacional para a Qualificação 
e o Ensino Profissional, I. P.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 25.º da Lei n.º 16/2011, de 3 de maio, manda o 

Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissional e pelo Secre-
tário de Estado das Infraestruturas, no âmbito das competências delegadas, respetivamente, pelo 
Despacho n.º 892/2020, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 15, de 22 de janeiro de 2020, e pelo Despacho n.º 819/2020, do 
Ministro das Infraestruturas e da Habitação, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 14, de 
21 de janeiro de 2020, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria estabelece:

a) Os requisitos e procedimentos de certificação das entidades formadoras e dos cursos de 
formação inicial e contínua, destinados à obtenção e renovação da carta de maquinista de loco-
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motivas e comboios do sistema ferroviário, doravante designados por «maquinista», e dos cursos 
de formação específica para averbamento dos certificados complementares;

b) Os requisitos a que devem obedecer os centros de formação e as condições de organização 
e comunicação dos cursos de formação referidos na alínea anterior;

c) As medidas administrativas aplicáveis às entidades formadoras em caso de violação dos 
deveres a que se encontram vinculadas, bem como pelo incumprimento da ministração dos cursos 
de acordo com os conteúdos e a organização estabelecidos na presente portaria.

Artigo 2.º

Requisitos de certificação de entidade formadora

A certificação de entidades que pretendam exercer a atividade de formação inicial, contínua e 
específica de maquinistas segue os trâmites previstos na Portaria n.º 851/2010, de 6 de setembro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 208/2013, de 26 de julho, e depende do preenchimento, 
pelos requerentes, dos seguintes requisitos:

a) Ser pessoa coletiva;
b) Ter situação tributária e contributiva regularizada perante a Autoridade Tributária e a Segu-

rança Social, respetivamente;
c) Dispor de uma estrutura de recursos humanos capaz de assegurar as funções de gestão 

e coordenação da formação, bem como do seu desenvolvimento, acompanhamento e avaliação 
através de, pelo menos, um formador com competências técnicas ou científicas por cada área 
específica de formação e de um trabalhador com formação ou experiência profissional mínima de 
um ano, designadamente em tutoria ou em organização e gestão de um dispositivo de formação à 
distância, sempre que se aplique;

d) Dispor de competências técnicas e operacionais, para organizar os cursos adequados à 
atividade de formação;

e) Dispor de, pelo menos, um centro de formação que satisfaça os requisitos estabelecidos 
no artigo 8.º;

f) Apresentar o modelo de estruturação dos cursos de formação a ministrar de acordo com as 
Unidades de Formação de Curta Duração (UFCD) constantes no Catálogo Nacional de Qualifica-
ções (CNQ) que relevam para a formação referida nos artigos 10.º a 13.º;

g) Estabelecer procedimentos e criar instrumentos para o registo e a monitorização da ativi-
dade formativa desenvolvida;

h) Dispor de um sistema de gestão de qualidade ou equivalente para monitorizar a conformi-
dade e a adequação do disposto na Lei n.º 16/2011, de 3 de maio;

i) Proporcionar formação e medidas para manter atualizados os conhecimentos dos seus 
formadores;

j) Manter os métodos, ferramentas e equipamentos de formação atualizados, incluindo os ma-
nuais de formação, as aplicações informáticas e a documentação fornecida aos formandos, como 
guias sobre normas operacionais, sinalização e sistemas de segurança.

Artigo 3.º

Processo de certificação de entidade formadora

1 — Os pedidos de certificação de entidade formadora são apresentados ao Instituto da Mo-
bilidade e dos Transportes, I. P. (IMT, I. P.), e devem ser instruídos com os seguintes elementos:

a) Requerimento devidamente preenchido, datado e assinado pelo representante legal da 
entidade requerente;

b) Informação sobre o código de acesso à respetiva certidão permanente ou extrato em forma 
simples do teor das inscrições em vigor no registo comercial, donde conste o objeto, o capital social, 
a sede, os nomes dos representantes legais, bem como o número de pessoa coletiva;
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c) Registo criminal da entidade requerente, bem como dos titulares dos órgãos de administra-
ção, direção ou gerência, ou disponibilização do código de acesso para consulta;

d) Disponibilização dos códigos de acesso à situação tributária perante a Autoridade Tributária 
e à situação contributiva perante a Segurança Social ou remessa das respetivas certidões;

e) Declaração da disponibilidade das competências técnicas e operacionais necessárias para 
assegurar a qualidade da formação a ministrar, fazendo a descrição sumária das mesmas;

f) Listagem com identificação do gestor de formação da entidade, dos coordenadores peda-
gógicos dos cursos e dos formadores, com junção dos respetivos curricula vitae e certificados de 
competências pedagógicas;

g) Na listagem referida na alínea anterior, devem constar ainda as UFCD que cada formador 
se encontra habilitado a ministrar;

h) Indicação da localização do centro de formação, acompanhada dos elementos referidos no 
artigo 9.º que comprovem os requisitos exigidos no artigo 8.º

2 — O processo de certificação de entidades formadoras é decidido pelo IMT, I. P., no prazo má-
ximo de 5 dias úteis, contados a partir da vistoria, com aprovação, às instalações do centro de formação.

3 — O modelo de certificado de entidade formadora para a atividade de formação inicial e 
contínua de maquinistas é aprovado por deliberação do conselho diretivo do IMT, I. P.

4 — A lista de entidades formadoras certificadas é divulgada no sítio da Internet do IMT, I. P., e 
comunicada ao serviço competente do ministério responsável pela área da formação profissional, para 
efeitos de divulgação de uma lista geral de entidades formadoras certificadas, nos termos do disposto 
no n.º 5 do artigo 14.º da Portaria n.º 851/2010, de 6 de setembro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 208/2013, de 26 de junho.

Artigo 4.º
Gestor de formação e coordenador pedagógico

1 — São atribuições do gestor de formação da entidade formadora:

a) Propor e coordenar as linhas de orientação pedagógica da entidade formadora;
b) Coordenar a aplicação dos métodos pedagógicos;
c) Promover a realização de questionários pedagógicos aos formadores e formandos;
d) Analisar a eficácia da formação considerando elementos quantitativos e qualitativos, nomea-

damente mediante auscultação de formadores e formandos;
e) Propor medidas de melhoria da qualidade técnico -pedagógica da formação.

2 — São requisitos cumulativos de gestor de formação:

a) Ter habilitação de nível superior;
b) Possuir certificado de competências pedagógicas, ou reunir as condições de isenção me-

diante habilitação profissional para a docência;
c) Ter experiência de, no mínimo, dois anos em cargos de gestão da formação e/ou de coor-

denação pedagógica, de docente ou de formador.

3 — Consideram -se incompatibilidades para o cargo de gestor de formação:

a) O exercício do cargo noutra entidade formadora;
b) O exercício da atividade a tempo completo noutra empresa, seja qual for a sua área ou 

natureza.

4 — Os cursos de formação devem dispor de um coordenador pedagógico com habilitação de 
nível superior e experiência profissional ou formação adequada, que seja possuidor de certificado 
de competências pedagógicas de formador, ao qual compete, em especial:

a) Efetuar o acompanhamento pedagógico de cada curso de formação, o que inclui a avaliação 
do desempenho dos formadores;

b) Assegurar a articulação com os formadores e outros agentes envolvidos no processo for-
mativo.
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5 — O coordenador pedagógico pode ministrar formação para a entidade formadora onde exerce 
o cargo, desde que não acumule a função de coordenador e de formador na mesma ação.

Artigo 5.º

Falta superveniente dos requisitos de certificação de entidade formadora

A falta superveniente de qualquer dos requisitos de certificação de entidade formadora de 
cursos de formação inicial, contínua e específica de maquinistas deve ser suprida no prazo máximo 
de 90 dias a contar da sua ocorrência, sob pena de revogação da certificação.

Artigo 6.º

Entidades formadoras provenientes de outros Estados -Membros

1 — As entidades formadoras legalmente estabelecidas noutro Estado -Membro da União Eu-
ropeia ou do Espaço Económico Europeu, para o exercício da atividade de formação equivalente 
à regulamentada pela presente portaria, podem ministrar em território nacional ações de formação 
inicial, contínua e específica de maquinistas nos termos da presente portaria.

2 — As entidades formadoras referidas no número anterior devem comunicar previamente a 
sua intenção ao IMT, I. P., devendo instruir o processo com os seguintes documentos:

a) Comprovativo que confirme que se encontra certificada como entidade formadora, noutro 
Estado -Membro da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu, para ministrar formação 
inicial, contínua e específica de maquinistas;

b) Declaração de que dispõe dos recursos previstos nas alíneas c) a h) do artigo 2.º da pre-
sente portaria.

3 — As entidades formadoras que indiquem formadores cuja língua materna não seja o por-
tuguês devem apresentar certificado, emitido por centro de ensino de línguas reconhecido pelo 
Ministério da Educação, a atestar que esses formadores possuem conhecimento suficiente de 
português como utilizador independente de nível B2, do Quadro Europeu Comum de Referência 
para as Línguas (QECRL).

Artigo 7.º

Formação nas empresas ferroviárias ou gestoras de infraestruturas

1 — As empresas ferroviárias ou gestoras de infraestruturas que ministrem formação inicial, 
contínua ou específica de maquinistas aos seus trabalhadores ou a formandos externos à empresa 
devem requerer certificação como entidades formadoras para ministrar formação, desde que 
preencham os requisitos de certificação fixados no artigo 2.º da presente portaria.

2 — As entidades formadoras referidas no número anterior devem ministrar a formação de forma 
imparcial a todos os formandos, quer sejam seus trabalhadores, quer sejam externos à empresa.

Artigo 8.º

Requisitos dos centros de formação

1 — Os centros de formação devem satisfazer os seguintes requisitos:

a) Possuir instalações adequadas à ministração da formação inicial, contínua ou específica 
de maquinistas, devendo ter, no mínimo, espaços independentes destinados a secretaria, sala de 
formação e instalações sanitárias;

b) As salas de formação devem ter uma área não inferior a 25,0 m2, sendo a lotação máxima 
estabelecida à razão de 2,0 m2 por formando;
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c) As salas de formação devem, ainda, apresentar boas condições acústicas, de iluminação, 
de ventilação, de temperatura e mobiliário apropriado correspondente à lotação, assim como con-
dições que permitam a visualização de projeções;

d) Dispor de equipamento necessário de modo a preparar os formandos para a obtenção ou 
renovação das cartas e obtenção ou averbamento dos certificados;

e) Dispor de um sistema de arquivo para a documentação do pessoal, dos programas de 
formação, das atividades formativas que ali sejam realizadas e, bem ainda, da documentação dos 
formandos.

2 — São consideradas instalações para a realização da formação prática inicial, contínua e 
específica de maquinistas, as cabinas de condução dos veículos ferroviários, as estações ferroviá-
rias e outras instalações consideradas necessárias à formação.

Artigo 9.º

Abertura de novo centro de formação

1 — A entidade formadora certificada que pretenda dispor de mais do que um centro de 
formação de maquinistas, deve comunicar ao IMT, I. P., a abertura do novo centro de formação e 
requerer a respetiva vistoria, mencionando os seguintes elementos:

a) Designação do centro de formação;
b) Localização incluindo morada completa e coordenadas de georreferenciação;
c) Descrição das instalações e do equipamento técnico -pedagógico;
d) Descrição das condições de acessibilidade às instalações.

2 — A comunicação referida no número anterior deve ser instruída com os seguintes docu-
mentos:

a) Declaração em como o centro cumpre os requisitos relativos às instalações e ao equipa-
mento técnico -pedagógico fixados no artigo anterior;

b) Planta das instalações na escala 1:100, dobrada em formato A4, assinada por técnico 
legalmente habilitado para o efeito, contendo a área de cada divisão e a indicação da respetiva 
utilização pretendida;

c) Licença de utilização para fins comerciais ou serviços, emitida pela câmara municipal da 
área de localização do centro;

d) Documento comprovativo da titularidade das instalações.

3 — O processo de abertura de novo centro de formação é decidido no prazo máximo de 
5 dias úteis, contados a partir da vistoria com aprovação das instalações e após pagamento da 
taxa devida.

Artigo 10.º

Disposições gerais sobre a formação

1 — Os cursos de formação inicial, contínua e específica de maquinista, a que se refere a Lei 
n.º 16/2011, de 3 de maio, devem ser ministrados com recurso a métodos e técnicas pedagógicas 
que garantam a qualidade da formação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os conteúdos e as respetivas cargas ho-
rárias referentes à formação inicial, contínua e específica de maquinista constam de UFCD que 
integram o CNQ.

3 — A conclusão da formação referida no número anterior é comprovada através de um certi-
ficado de qualificações emitido no âmbito do Sistema Nacional de Qualificações, sendo as UFCD 
capitalizáveis para uma qualificação do CNQ.
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4 — Durante a ministração dos cursos de formação deve estar disponível na sala de formação 
dossiê técnico -pedagógico, contendo a seguinte informação:

a) Identificação do tipo de curso, cronograma, incluindo a identificação das UFCD a ministrar 
e respetivas cargas horárias;

b) Identificação da entidade formadora, do coordenador pedagógico e dos formadores, com 
indicação das matérias que ministram no curso;

c) Indicação do local da formação e descrição dos recursos técnico -pedagógicos disponíveis;
d) Identificação dos formandos, contendo o nome completo, número de identificação civil e 

fiscal.

5 — O dossiê técnico -pedagógico deve estar disponível para consulta durante todo o curso 
de formação no local onde é ministrado.

6 — A entidade formadora deve conservar o dossiê técnico -pedagógico pelo período de cinco 
anos após a conclusão do curso.

7 — A entidade formadora deve elaborar manual de apoio para todos os referenciais de for-
mação, o qual deve ser disponibilizado aos formandos e ao IMT, I. P.

8 — Quando não se mostre ajustado dispor no manual referido no número anterior as com-
ponentes da formação prática, deve ser feita a respetiva caracterização em documento específico.

9 — A entidade formadora deve assegurar o controlo de presenças dos formandos durante a 
ministração do curso de formação, registá -las em documento próprio, que deve ser arquivado no 
dossiê técnico -pedagógico.

10 — Os formadores devem possuir competências reconhecidas pelo IMT, I. P., adequadas 
às matérias que ministram e ser possuidores de certificado de competências pedagógicas de for-
mador.

11 — Os formadores que ministram a formação prática devem, ainda, ser titulares de carta 
de maquinista, de um certificado válido para a infraestrutura e para o material circulante objeto da 
formação e ter, no mínimo, três anos de experiência profissional de condução efetiva.

12 — Em casos excecionais e devidamente fundamentados, a formação prática pode ser 
ministrada por formador não titular de certificado válido para a infraestrutura ou o material circu-
lante objeto do curso, desde que assistido por maquinista titular de um certificado válido para essa 
infraestrutura ou material circulante.

13 — No que se refere ao material circulante recentemente colocado ao serviço e às novas 
infraestruturas ou recentemente equipadas, a formação deverá ser ministrada por formadores 
que tenham obtido formação prévia por parte do fabricante do material circulante ou do gestor da 
infraestrutura, respetivamente.

14 — A formação referida no número anterior, ministrada pelo fabricante do material circulante 
ou pelo gestor da infraestrutura, deve ser averbada no respetivo certificado do maquinista.

Artigo 11.º

Curso de formação inicial para a obtenção da carta de maquinista

1 — O curso de formação inicial para obtenção da carta de maquinista visa proporcionar a 
aquisição de saberes, competências e capacidades gerais indispensáveis para poder iniciar o 
exercício qualificado da atividade profissional de maquinista.

2 — A duração do curso de formação inicial para obtenção de carta de maquinista deve ser, 
no mínimo, de 500 horas de componente teórica e 125 horas de componente prática, devendo o 
conteúdo do curso ser estruturado em UFCD integradas no CNQ, conforme referido no n.º 2 do 
artigo 10.º

3 — A componente teórica pode ser ministrada em regime presencial ou com recurso a forma-
ção à distância, sendo que esta não pode exceder 30 % da carga horária prevista.

4 — A entidade formadora deve promover o registo, por formando, das várias etapas da for-
mação, incluindo as respetivas avaliações formativas e arquivá -lo no dossiê técnico -pedagógico.
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5 — No final do curso, a entidade formadora deverá emitir certificado de qualificação, ao 
abrigo do disposto na Portaria n.º 199/2011, de 19 de maio, comprovativo da conclusão do curso 
de formação inicial com aproveitamento, a enviar ao IMT, I. P., para efeitos de marcação de exame 
para obtenção da carta de maquinista.

Artigo 12.º

Curso de formação específica relativo à certificação em material circulante

1 — O curso de formação específica relativo ao material circulante para obtenção de certificado 
das categorias A e B, previstas no artigo 11.º da Lei n.º 16/2011, de 3 de maio, visa a aquisição de 
conhecimentos teóricos e práticos sobre o material circulante.

2 — Para cada averbamento no certificado complementar o curso tem a duração mínima de 
125 horas, incluindo uma componente prática com o mínimo de 50 horas de condução efetiva em 
ambiente real de trabalho.

3 — Os conteúdos dos cursos de formação para obtenção de certificação em material circu-
lante da Categoria A e da Categoria B são estruturados em UFCD integradas no CNQ, conforme 
referido no n.º 2 do artigo 10.º

4 — Sem prejuízo das cargas horárias mínimas previstas no n.º 2 para condução em linha, 
em ambiente real de trabalho, podem ser utilizados simuladores de última geração certificados nos 
termos de deliberação do conselho diretivo do IMT, I. P.

Artigo 13.º

Curso de formação específico relativo à certificação em infraestruturas

1 — O curso de formação relativo às infraestruturas para obtenção de certificado visa a aqui-
sição de conhecimentos e competências profissionais específicas sobre a infraestrutura.

2 — Para cada averbamento no certificado complementar o curso tem uma componente teó-
rica de, no mínimo, uma hora por cada 10 km, com um máximo de 25 horas, e uma componente 
prática de, no mínimo, seis marchas, três comboios em cada sentido, sem prejuízo de formação 
adicional em itinerários com maior complexidade, definida por deliberação do conselho diretivo do 
IMT, I. P.

3 — Os conteúdos do curso de formação relativo às infraestruturas para obtenção de certificado 
são estruturados em UFCD integradas no CNQ, conforme referido no n.º 2 do artigo 10.º

4 — O curso deve privilegiar formação em contexto de trabalho, no âmbito da qual o formando 
é formado por outro maquinista que o acompanha ao longo do itinerário, tanto de dia como de 
noite.

5 — Na formação teórica prevista no n.º 2 podem ser utilizados, entre outros métodos de for-
mação, registos em vídeo dos itinerários tal como são vistos da cabina do maquinista.

Artigo 14.º

Manutenção dos requisitos de validade da carta de maquinista

1 — A manutenção dos requisitos da validade da carta dos maquinistas em funções de condu-
ção efetiva de material circulante realiza -se nos termos previstos no artigo 7.º da Lei n.º 16/2011, 
de 3 de maio.

2 — Nos casos em que não seja observado o disposto no número anterior, por razões não 
imputáveis aos maquinistas, estes devem observar o disposto no número seguinte.

3 — A manutenção da validade da carta dos maquinistas que não se encontrem em exercício 
de condução efetiva de material circulante realiza -se nos termos seguintes:

a) O maquinista que queira iniciar funções de condução efetiva de material circulante deve 
realizar previamente os exames médicos e a avaliação psicológica previstos no anexo I da Lei 
n.º 16/2011, de 3 de maio, e a ação de formação prevista no n.º 5 do presente artigo;
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b) O maquinista que não desempenhe funções de condução efetiva de material circulante e 
que queira renovar a carta deve realizar os exames médicos e a avaliação psicológica previstos 
no anexo I da Lei n.º 16/2011, de 3 de maio, assim como a ação de formação prevista no n.º 5 do 
presente artigo, nos seis meses anteriores ao fim do prazo da validade da carta de maquinista.

4 — Os maquinistas que se encontrem há menos de 3 anos sem exercer as funções de 
condução efetiva de material circulante ficam dispensados da formação prevista na alínea a) do 
número anterior.

5 — A formação contínua para efeitos de manutenção dos requisitos de validade da 
carta de maquinista, estruturada em UFCD integradas no CNQ, tem a duração mínima de 
25 horas e deve contemplar as inovações regulamentares e técnicas ocorridas nos últimos 
cinco anos de atividade profissional de maquinista, bem como uma reciclagem das ma-
térias consideradas relevantes para a continuidade do desenvolvimento da sua atividade 
profissional.

6 — A falta do requisito previsto na alínea a) do n.º 3 impossibilita o maquinista de desempenhar 
as funções de condução de material circulante, devendo a sua carta ser suspensa.

7 — A falta do requisito previsto na alínea b) do n.º 3 determina a revogação da carta de ma-
quinista.

Artigo 15.º

Formação à distância

1 — A entidade formadora que adote formação à distância deve:

a) Disponibilizar o acesso diferenciado à plataforma para cada formando, no início da ação 
de formação;

b) Assegurar que as questões e dúvidas colocadas pelos formandos na plataforma sejam 
respondidas pelo formador da UFCD respetiva, no prazo máximo de dois dias úteis;

c) Promover a avaliação formativa em cada UFCD;
d) Disponibilizar ao IMT, I. P., o acesso à plataforma que permita acompanhar a atividade dos 

formandos na plataforma.

2 — Os requisitos da plataforma a utilizar na formação à distância são definidos por deliberação 
do conselho diretivo do IMT, I. P.

Artigo 16.º

Comunicação prévia das ações de formação e da sua alteração

1 — As entidades formadoras devem enviar ao IMT, I. P., com a antecedência mínima de 
5 dias úteis, relativamente ao início de cada ação de formação, uma comunicação contendo os 
seguintes elementos:

a) Identificação da ação de formação, cronograma, horário e local de realização;
b) Identificação do coordenador pedagógico da ação e lista dos formadores cujas compe-

tências foram previamente validadas pelo IMT, I. P., com a indicação das UFCD que cada um vai 
ministrar;

c) Lista dos formandos, contendo os nomes, o tipo e os números dos documentos de identi-
ficação civil, fiscal e moradas.

2 — Qualquer alteração às ações de formação, bem como o eventual cancelamento, devem 
ser comunicados ao IMT, I. P., com, pelo menos, 2 dias úteis de antecedência relativamente ao 
início da ação, não sendo admissíveis alterações posteriores.
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Artigo 17.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto na presente portaria compete ao IMT, I. P.
2 — Os funcionários do IMT, I. P., com competências na área da fiscalização, no âmbito da 

Autoridade Nacional de Segurança Ferroviária e no exercício de funções, desde que devidamente 
credenciados, têm livre acesso aos locais destinados ao exercício da atividade de formação das 
entidades formadoras.

Artigo 18.º

Sanções administrativas

1 — O incumprimento do disposto na presente portaria determina a aplicação, pelo Conselho 
Diretivo do IMT, I. P., das seguintes medidas administrativas:

a) Advertência escrita, pelo incumprimento do disposto nas alíneas i) e j) do artigo 2.º, no n.º 2 
do artigo 7.º, nos n.os 1, 4 a 9 do artigo 10.º e no n.º 1 do artigo 15.º, todos da presente portaria;

b) Não reconhecimento da validade da ação de formação e/ou da avaliação de formandos, pelo 
incumprimento do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 6.º, no n.º 1 do artigo 7.º, nos n.os 2, 3, 10, 11 a 14 
do artigo 10.º, nos n.os 2 e 3 do artigo 11.º, nos n.os 2 e 3 do artigo 12.º, nos n.os 2 e 3 do artigo 13.º, 
no n.º 5 do artigo 14.º, no n.º 2 do artigo 15.º e no artigo 16.º, todos da presente portaria;

c) Suspensão do exercício da atividade formadora até que a situação se encontre regularizada, 
tendo como limite máximo o prazo de um ano, por falta superveniente de um ou mais requisitos 
previstos no n.º 1 do artigo 8.º da presente portaria;

d) Revogação da certificação como entidade formadora, por falta superveniente de requisito 
não suprido no prazo legal, pela prática de crime relacionado com a atividade formadora ou pela 
aplicação, no prazo de cinco anos, de quatro sanções administrativas de advertência escrita, ou 
três de não reconhecimento de ação de formação e/ou avaliação de formandos, ou de duas de 
suspensão da atividade.

2 — No caso de suspensão ou revogação da certificação, a entidade formadora é notificada 
para proceder, voluntariamente, à entrega do certificado ao IMT, I. P., sob pena de ser determinada 
a sua apreensão.

3 — As sanções administrativas aplicadas são publicitadas no sítio da Internet do IMT, I. P.

Artigo 19.º

Balcão único e cooperação administrativa

1 — Todas as comunicações previstas na presente portaria podem ser efetuadas por meios 
eletrónicos, através do balcão único dos serviços.

2 — O IMT, I. P., participa na cooperação administrativa no âmbito dos procedimentos relativos 
a profissionais e entidades provenientes de outros Estados -Membros, nos termos do disposto no 
n.º 2 do artigo 51.º e nos artigos 52.º -A, 52.º -B e 52.º -C da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, na sua 
redação atual, assim como nos artigos 5.º e 6.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de junho, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 80/2019, de 17 de junho.

3 — Para efeitos da aplicação da presente portaria, as autoridades competentes participam 
na cooperação administrativa, no âmbito dos procedimentos relativos a profissionais e entidades 
provenientes de outros Estados -Membros, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 51.º da Lei 
n.º 9/2009, de 4 de março, e no capítulo VI do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 2 de julho, nomeadamente 
através do Sistema de Informação do Mercado Interno.

4 — Quando se verificar a indisponibilidade das plataformas eletrónicas, as comunicações 
previstas na presente portaria são entregues preferencialmente em suporte eletrónico.
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Artigo 20.º

Disposições transitórias

1 — As entidades formadoras atualmente reconhecidas dispõem de um prazo de seis meses 
para se certificarem ao abrigo da presente portaria, sob pena de ficarem impedidas de exercer a 
atividade de formação inicial, contínua e específica de maquinista.

2 — Todas as comunicações previstas na presente portaria podem ser efetuadas por meios 
eletrónicos, através da plataforma eletrónica do IMT, I. P., acessível através do balcão único dos 
serviços.

3 — Enquanto não for disponibilizada a plataforma eletrónica referida no número anterior, as 
comunicações são entregues, preferencialmente, por correio eletrónico.

4 — A conceção das UFCD previstas nos artigos 10.º, 11.º, 12.º e 13.º e a sua integração 
no CNQ deverá ser realizada no prazo de 180 dias a contar da data de entrada em vigor da pre-
sente portaria.

5 — Enquanto as UFCD previstas nos artigos 10.º, 11.º, 12.º e 13.º não estiverem disponí-
veis no CNQ, devem ser observados os conteúdos de formação constantes dos anexos I, II e III da 
presente portaria.

Artigo 21.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte à sua publicação.

O Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissional, Miguel Filipe Pardal 
Cabrita, em 19 de agosto de 2020. — O Secretário de Estado das Infraestruturas, Jorge Moreno 
Delgado, em 18 de agosto de 2020.

ANEXO I

Conteúdo do curso de formação inicial para obtenção da carta de maquinista

O curso de formação geral para obtenção da carta de maquinista tem a duração mínima de 
500 horas e deve integrar as matérias seguintes:

1 — Trabalho do maquinista, ambiente de trabalho, papel e responsabilidades do maquinista 
na exploração ferroviária, exigências funcionais e pessoais das funções de maquinista.

Legislação, regras de exploração e segurança ferroviárias, nomeadamente, requisitos e pro-
cedimentos respeitantes à certificação dos maquinistas, às mercadorias perigosas, à proteção do 
ambiente, à prevenção de incêndios:

1.1 — Exigências profissionais e pessoais, nomeadamente, isolamento no trabalho, trabalho 
por turnos em ciclos de 24 horas, proteção e segurança individuais e leitura e atualização de do-
cumentos;

1.2 — Comportamentos consentâneos com as responsabilidades cruciais para a segurança, 
nomeadamente, uso de medicação, álcool, estupefacientes e outras substâncias psicoativas, doença, 
stress, fadiga e trauma;

1.3 — Documentos de referência e de exploração, nomeadamente, guia de procedimentos, 
guia de itinerários e manual do maquinista;

1.4 — As responsabilidades e funções dos vários intervenientes;
1.5 — A importância do rigor no desempenho das funções e nos métodos de trabalho;
1.6 — Higiene e segurança no trabalho, nomeadamente, código de conduta a adotar na via 

e suas imediações, código de conduta a adotar para entrar e sair com segurança da unidade de 
tração, ergonomia, regras de segurança do pessoal e equipamento de proteção pessoal;

1.7 — Princípios e aptidões comportamentais, nomeadamente, gestão do stress e situações 
extremas;
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1.8 — Proteção do ambiente, nomeadamente a condução sustentável;
1.9 — Sistema de gestão da empresa ferroviária, a política, os objetivos e os indicadores de 

segurança.
2 — Tecnologias ferroviárias, incluindo os princípios de segurança subjacentes às regras de 

exploração:
2.1 — Princípios, regras e disposições de segurança ferroviária;
2.2 — Responsabilidades e funções dos vários intervenientes.
3 — Princípios elementares respeitantes à infraestrutura ferroviária:
3.1 — Princípios e parâmetros sistémicos e estruturais;
3.2 — Características gerais das vias, estações e estações de triagem;
3.3 — Estruturas ferroviárias, nomeadamente, pontes, túneis e agulhas;
3.4 — Modos de exploração, nomeadamente, via única e via dupla;
3.5 — Sistemas de sinalização e de controlo de comboios;
3.6 — Instalações de segurança, nomeadamente, detetores de caixas de eixo quentes e de-

tetores de fumo em túneis;
3.7 — Sistemas de alimentação de energia de tração, nomeadamente, catenária e terceiro 

carril.
4 — Princípios elementares respeitantes às comunicações operacionais:
4.1 — Significado das comunicações, dos meios e dos procedimentos de comunicação;
4.2 — Pessoas a contactar, o seu papel e responsabilidades, nomeadamente, pessoal do 

gestor da infraestrutura e funções de outros membros do pessoal do comboio;
4.3 — Situações e/ou causas que exigem o desencadear do processo de comunicação;
4.4 — Métodos de comunicação.
5 — Comboios e sua composição e prescrições técnicas aplicáveis às unidades de tração, 

vagões, carruagens e outro material circulante:
5.1 — Tipos genéricos de tração, nomeadamente, elétrica, diesel e vapor;
5.2 — Configuração dos veículos, nomeadamente, bogies, órgãos, cabina de condução e 

sistemas de proteção;
5.3 — Marcações e os sistemas de marcação;
5.4 — Documentação relativa à composição do comboio;
5.5 — Sistemas de frenagem e cálculo do desempenho de frenagem;
5.6 — Velocidade do comboio;
5.7 — Carga máxima e as forças que se exercem no engate;
5.8 — Funcionamento e a finalidade do sistema de gestão da circulação.
6 — Perigos associados à exploração ferroviária em geral:
6.1 — Princípios que regem a segurança do tráfego;
6.2 — Riscos da exploração ferroviária e os meios a utilizar para os controlar;
6.3 — Incidentes com impacto na segurança e o comportamento e ou reação a adotar;
6.4 — Procedimentos a aplicar em acidentes com pessoas, por exemplo, em situações de 

evacuação.
7 — Princípios elementares da física:
7.1 — Forças que exercem nas rodas;
7.2 — Fatores que influenciam a aceleração e o desempenho de frenagem, nomeadamente, 

condições meteorológicas, equipamento de freio, condições de aderência reduzidas e aplicação 
de areia;

7.3 — Princípios da eletricidade, nomeadamente, circuitos e medição da tensão.
8 — Formação prática:
Terminada a formação prevista nos pontos 1 a 7, os candidatos devem realizar formação 

prática com uma carga horária de 125 horas, das quais, 50 horas devem ser de condução efetiva 
em rede ferroviária nacional.

A formação deverá ser realizada nos seguintes moldes e com a sequência seguinte:
8.1 — 25 horas de acompanhamento em cabina, sem intervenção na condução;
8.2 — 25 horas de formação prática com recurso a simulador ou em rede fechada, sem pas-

sageiros;
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8.3 — No mínimo, 50 horas de condução efetiva, realizadas na rede ferroviária nacional, sem 
passageiros;

8.4 — A restante carga horária, até completar as 125 horas, deverá ser utilizada em visitas de 
estudo a instalações ferroviárias, nomeadamente, oficinas de material circulante, estações, centros 
de comando operacionais.

ANEXO II

Conteúdo do curso de formação específica referente ao averbamento de material circulante

O curso de formação específica referente a cada averbamento no certificado complementar 
de material circulante, tem a duração mínima de 125 horas, das quais, 50 horas são de condução 
efetiva em ambiente real de trabalho. O curso de formação referente ao material circulante integra 
as matérias seguintes:

1 — Ensaios e verificações antes da partida do comboio:
1.1 — Documentação e os equipamentos necessários;
1.2 — Capacidades da unidade de tração;
1.3 — Indicações que constam dos documentos a bordo da unidade de tração;
1.4 — Verificações e testes previstos para certificação de que a unidade de tração está em 

condições de fornecer a tração necessária e de que os dispositivos de segurança funcionam;
1.5 — Controlo, disponibilidade e bom funcionamento dos equipamentos de proteção e de 

segurança prescritos aquando da entrega de uma locomotiva ou no início de uma viagem;
1.6 — Operações previstas de manutenção, com caráter de rotina.
2 — Conhecimento do material circulante:
2.1 — Comandos e indicadores colocados à disposição do maquinista, em especial os respei-

tantes à tração, frenagem e segurança do tráfego;
2.2 — Elementos do material circulante a ter em consideração, por forma a poder detetar e 

localizar uma anomalia, comunicá -la e determinar o que é necessário para a reparar e, em certos 
casos, intervir:

2.2.1 — As estruturas mecânicas;
2.2.2 — O equipamento de supervisão e ligação;
2.2.3 — Os órgãos de rolamento;
2.2.4 — Os reservatórios de combustível, os dispositivos de alimentação de combustível e os 

órgãos de escape;
2.2.5 — O significado da marcação, que figura no interior e no exterior do material circulante, 

nomeadamente os símbolos utilizados para o transporte de mercadorias perigosas;
2.2.6 — Os sistemas de registo da viagem;
2.2.7 — Os sistemas elétricos e pneumáticos;
2.2.8 — Os órgãos de captação e circuitos de alta tensão;
2.2.9 — O equipamento de comunicação, designadamente, rádio de intercomunicação com 

posto fixo;
2.2.10 — As disposições de viagem;
2.2.11 — Os elementos constitutivos do material circulante, as suas funções e os dispositivos 

específicos do material rebocado, designadamente, o sistema de paragem do comboio por venti-
lação da conduta do freio;

2.2.12 — O sistema de frenagem;
2.2.13 — Os elementos específicos das unidades de tração;
2.2.14 — A cadeia de tração, os motores e a transmissão.
3 — Teste de freios:
3.1 — Verificação da potência de frenagem do comboio, para saber se corresponde à estipu-

lada para a linha, tal como especificado nos documentos do veículo;
3.2 — Funcionamento dos vários componentes do sistema de freios da unidade de tração e 

do comboio, conforme for adequado, antes da partida, no arranque e no andamento.
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4 — Modo de funcionamento e velocidade máxima do comboio em função das características 
da linha:

4.1 — Informações que podem ser transmitidas antes da partida do comboio;
4.2 — Tipo de andamento e a velocidade limite do comboio em função de variáveis como, 

por exemplo, as limitações de velocidade, as condições climáticas ou eventuais alterações da 
sinalização.

5 — Condução do comboio de forma a não degradar as instalações e o material:
5.1 — Dispositivos de controlo à disposição do maquinista, segundo as regras aplicáveis;
5.2 — Controlo do comboio em andamento tendo em conta as restrições de aderência e po-

tência;
5.3 — Freio de afrouxamento e a paragem, respeitando o material circulante e as instala-

ções.
6 — Anomalias:
6.1 — Ocorrências anormais no comportamento do comboio;
6.2 — Inspeção do comboio e identificação dos sinais de anomalias, diferenciá -las, reagir de 

acordo com a respetiva importância e tentar dar -lhes solução privilegiando sempre a segurança do 
tráfego ferroviário e das pessoas;

6.3 — Meios de proteção e de comunicação disponíveis.
7 — Incidentes e acidentes de funcionamento, incêndios e acidentes com pessoas:
7.1 — Medidas de proteção do comboio e pedido de assistência em caso de acidente com 

pessoas a bordo;
7.2 — Comboios de transporte de matérias perigosas, identificação dessas matérias com base 

nos documentos do comboio e nas listas de vagões;
7.3 — Procedimentos relativos à evacuação de um comboio em caso de emergência.
8 — Condições de rearranque após acidente com material circulante:
8.1 — Avaliação, após acidente, se o veículo pode continuar a circular e em que condições;
8.2 — Avaliação de um perito antes de o comboio prosseguir viagem.
9 — Imobilização do comboio:
9.1 — Medidas para garantir que o comboio ou partes dele não arranquem ou se movam 

inesperadamente, mesmo nas condições mais desfavoráveis;
9.2 — Paragem de um comboio ou partes dele em caso de movimento inesperado.
10 — Formação prática:
Nesta unidade de formação requer -se que o maquinista adquira experiência prática de con-

dução efetiva em material circulante específico.

ANEXO III

Conteúdo do curso de formação específica referente ao averbamento de infraestruturas

O curso de formação específica referente a cada averbamento no certificado complementar 
de infraestruturas tem uma componente teórica de, no mínimo, 1 hora por cada 10 km, com um 
máximo de 25 horas, e uma componente prática de, no mínimo, seis marchas, três comboios em 
cada sentido.

1 — Teste dos freios:
Verificação e cálculo, antes da partida do comboio, para saber se a potência de frenagem 

do comboio corresponde à estipulada para a linha, tal como especificado nos documentos do 
veículo.

2 — Tipo de andamento e velocidade máxima do comboio em função das características da linha:
2.1 — Informações que são transmitidas, designadamente nas limitações de velocidade ou 

eventuais alterações da sinalização;
2.2 — Tipo de andamento e a velocidade limite do comboio em função das características da linha.
3 — Conhecimento da linha:
3.1 — Conhecimento da linha e das instalações ferroviárias percorridas e, eventualmente, dos 

itinerários alternativos acordados.
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3.2 — Os conhecimentos exigidos abrangem designadamente os seguintes elementos:
3.2.1 — As condições operacionais, tais como, mudanças de via e circulação em sentido 

único;
3.2.2 — Controlo do itinerário e a consulta dos documentos pertinentes;
3.2.3 — Vias utilizáveis para o tipo de circulação considerado;
3.2.4 — Regras de tráfego aplicáveis e o significado do sistema de sinalização;
3.2.5 — O regime de exploração;
3.2.6 — Tipo de cantonamento e a regulamentação associada;
3.2.7 — Nome, a posição e o reconhecimento à distância das estações e postos de sinalização, 

para adaptar a condução;
3.2.8 — Sinalização de transição entre diferentes sistemas de exploração ou de alimentação 

de energia;
3.2.9 — Limites de velocidade para as diferentes categorias de comboios conduzidos;
3.2.10 — Perfis topográficos;
3.2.11 — Condições específicas de frenagem, designadamente em linhas de forte declive;
3.2.12 — Aspetos operacionais específicos, designadamente, sinais ou painéis especiais e 

condições de partida.
4 — Regulamentação de segurança:
4.1 — Condições regulamentares, designadamente, horário, ordem ou sinal de partida e aber-

tura dos sinais quando tal for necessário;
4.2 — Sinalização (lateral e na cabina), descodificá -la sem hesitações nem erro e agir em 

conformidade;
4.3 — Modos de funcionamento específicos, designadamente, andamento especial de acordo 

com instruções, limitações temporárias de velocidade, circulação em sentido inverso, autorização 
de passagem de sinais fechados, manobras, viagens e circulação em troços em obras;

4.4 — Passagens previstas ou suplementares e efetuar eventualmente operações suplemen-
tares aos passageiros durante essas paragens, designadamente, abertura ou encerramento de 
portas.

5 — Condução do comboio:
5.1 — Posição do comboio na linha que percorre;
5.2 — Frenagem, respeitar o material circulante e as instalações;
5.3 — Adaptar o andamento do comboio tendo em conta o horário e eventuais instruções de 

poupança de energia, atendendo às características da unidade de tração, do comboio, da linha e 
do ambiente.

6 — Anomalias:
6.1 — Acontecimentos pouco comuns relativos à infraestrutura e ao ambiente, designadamente, 

sinais, via, alimentação de energia, passagens de nível, área circundante da via e outro tráfego;
6.2 — Distâncias específicas para evitar obstáculos;
6.3 — Comunicação ao gestor da infraestrutura sobre o local e a natureza das anomalias 

observadas, certificando -se de a informação ter sido bem compreendida;
6.4 — Medidas para garantir a segurança do tráfego e das pessoas, sempre que tal seja ne-

cessário, tendo em conta a infraestrutura.
7 — Incidentes e acidentes de funcionamento, incêndios e acidentes com pessoas:
7.1 — Emergências ferroviárias;
7.2 — Intervenientes na gestão de emergência ferroviária, suas funções e procedimentos de 

atuação;
7.3 — As comunicações na gestão de emergências;
7.4 — Gestão de emergências;
7.5 — Evacuação de comboios;
7.6 — Colhidas;
7.7 — Incêndio;
7.8 — Tuneis ferroviários;
7.9 — Aspetos psicológicos para a gestão das emergências;
7.10 — Efeitos pós -traumáticos dos acidentes.



Diário da República, 1.ª série

www.dre.pt

N.º 174 7 de setembro de 2020 Pág. 37 

8 — Testes linguísticos:
8.1 — Os maquinistas que tenham de comunicar com o gestor da infraestrutura sobre ques-

tões críticas de segurança devem ter aptidão linguística, pelo menos, numa das línguas indicadas 
pelo gestor da infraestrutura. Esta aptidão linguística deve permitir aos maquinistas comunicar 
ativa e eficazmente em situações de rotina, de degradação e de emergência. Devem ser capazes 
de utilizar as mensagens e o método de comunicação especificado na ETI «Exploração e gestão 
de tráfego»;

8.2 — A fim de poder satisfazer os requisitos previstos no número anterior, os maquinistas 
devem ser capazes de comunicar, oralmente e por escrito, ao nível B1 do Quadro Europeu Comum 
de Referência para as Línguas (QECRL), estabelecido pelo Conselho da Europa, sem prejuízo das 
dispensas e nas condições previstas na legislação em vigor.
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